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EXM. SR. DR. DESEMBARGADOR RELATOR SAMUEL EVANGELISTA, DA COLENDA CÂMARA CÍVEL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE/AC.


Processo originário: 002131772.2008.8.01.0001
3ª Vara Cível da Comarca de Rio Branco / AC

Ação de Cobrança de Seguro DPVAT

SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT, já devidamente qualificada nos autos do Recurso de Apelação em epígrafe, interposto em face de CLAUDIO CAVALCANTE MOTA, vem, por meio de seus advogados abaixo assinados, tempestivamente, requerer a reconsideração da supra mencionada decisão conforme os fatos e argumentos abaixo expostos, bem como, no caso de indeferida tal reconsideração, sejam as presentes razões recebidas e processadas como

R E C U R S O   D E   A G R A V O,
que ora se interpõe com fulcro no art. 557, §1º, do Código de Processo Civil, a fim de ver revogada a douta Decisão que negou seguimento ao Recurso de Apelação interposto pela ora Agravante, o que faz de acordo com o presente recurso que deverá ser posto em mesa para julgamento.

Por oportuno, requer-se desde já a juntada da inclusa guia de custas referente ao pagamento do preparo para os devidos fins de direito.

RAZÕES DE AGRAVO 

Egrégio Tribunal

Colenda Câmara

DA TEMPESTIVIDADE DO PRESENTE RECURSO

Ab initio, esclarece a Agravante que a d. decisão ora agravada, tornou-se pública, através de sua publicação no Diário Oficial em 12/09/2012, sendo esta considerada publicada no 1º dia útil subsequente ao da divulgação.

Certo que conforme disposto no artigo 557, §1º, da Lei Adjetiva Civil, o prazo para interposição do presente agravo se encerra na data de 17/09/2013. Desta forma, deve ser conhecido, vez que, tempestivo o presente recurso.

BREVE RELATO DOS FATOS

Aduz a parte autora/agravada que no dia 20/01/2007 sofreu acidente de trânsito que a deixou com ferimentos graves, dos quais lhe sobreveio lesões de ordem permanente, consoante Laudo de fls., emitido pelo médico Perito.

Salienta não haver dúvida quanto ao nexo de causalidade entre o acidente e as lesões, consoante boletim de acidente de trânsito de fls. Destaca que seu direito decorre do artigo 3º da Lei n.º 6.194/74.

Ressalte-se que a Agravante não está se omitindo ou procrastinando na presente demanda, muito pelo contrário, busca a veracidade dos fatos, para a perfeita aplicação da justiça. 
Cabe mencionar que já houve pagamento administrativo em face da agravada no valor de R$ 4.860,00, valor este apurado em sede administrativa, após meticulosa analise documental e pericia realizada. Porém o douto juízo entendeu por manter a sentença condenando a ora agravante no valor do teto máximo indenizável, sem atentar-se a lei vigente, onde se faz necessária a apuração do grau de invalidez.
Desta forma, O AGRAVADO procurou o judiciário com o intuito de receber a verba indenizatória do seguro DPVAT, requerendo assim a Ré/ AGRAVANTE seja compelida a tal pagamento.

DA DECISÃO ORA AGRAVADA

Em suas razões de decidir, a Exmo. Relator entendeu por bem em negar seguimento ao recurso de apelação interposto pela SEGURADORA LIDER/ AGRAVANTE, nos termos do Artigo 557 do Código de Processo Civil.

Diante de tal entendimento, deixou a Apelante, ora Agravante, de ter os seus argumentos apreciados por este Egrégio Tribunal, o que certamente a prejudicou, pois, fica cerceado a mesma o seu direito constitucional à Ampla Defesa.

DOS FATOS NEGADOS PELA ILUSTRE RELATORA
Exmo. Relator, como de comum sabença, todo Juízo tem seu livre convencimento para compor sua decisão, que será sempre manifestada com arrimo nos fatos, provas e argumentações que lhes forem apresentados.

Desta forma, a Agravante entendeu como equivocada a percepção, fundamentação e motivação na decisão proferida por V. Exa., de maneira que, não lhe restou alternativa, senão, proceder com o exercício de seu direito constitucional de Ampla Defesa, interpondo assim, o presente Recurso.

Porém, para que as argumentações esposadas no Recurso de Apelação fossem apreciadas e sua defesa esgotada jurisdicionalmente, o dito recurso precisaria ser acolhido e posteriormente julgado pela Egrégia Câmara Cível deste Tribunal. O que fica completamente inviabilizado com a negativa desse Exmo. Relator.

Certo de que, foram apresentados fatos suficientes para derrubar os pleitos constantes da peça inaugural da Agravada, ou pelo menos reformar, ainda que, parcialmente a condenação imposta pelo Exmo. Magistrado “a quo”, a reconsideração da decisão que negou provimento do recurso de apelação é imprescindível para a mantença da defesa da Agravante em sede de recurso.

DO CABIMENTO E A NECESSIDADE DE INTERPOSIÇÃO

DO PRESENTE RECURSO

O Colendo Superior Tribunal de Justiça já se manifestou quanto à necessidade de interposição do Agravo previsto no artigo 557 § 1° para impugnar decisão monocrática proferida no julgamento de apelação em diversos julgados, como demonstram as ementas abaixo transcritas:

“PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA NO TRIBUNAL A QUO. RECURSO ESPECIAL. ESGOTAMENTO DE INSTANCIA.
Sendo a decisão proferida no julgamento de apelação tomada monocraticamente, em observância ao art. 557 do CPC, deveria a recorrente, antes de interpor recurso especial, esgotar os recursos ordinários cabíveis na instância de origem, in casu, o agravo previsto no § 1° do mencionado dispositivo. Recurso não conhecido.” (Resp 284152 / RN; Rel. Ministro FELIX FISHER –QUINTA TURMA; DJ12.02.2001 P.138).

“PROCESSUAL CIVIL – DECISÃO DE RELATOR – AGRAVO INTERNO (OU AGRAVO REGIMENTAL) – CABIMENTO – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS – VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC CONFIGURADA – LEI 9139, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1995 E ART. 557 DO CPC – PRECEDENTES.

O recurso cabível para atacar decisão singular proferida por relator, negando seguimento a apelação, é o agravo interno (ou agravo regimental) nos termos do art. 557 do CPC com a nova redação que lhe foi conferida pela lei 9.139/95.

Impõe-se a apreciação do agravo regimental pela corte de origem, pelo que determina-se o retorno dos autos ao tribunal “ aquo”.

Recurso Especial conhecido e provido”. (Resp 201439/SO; Rel. Ministro FRANCISCO PEÇANHA MARTINS – SEGUNDA TURMA; DJJ11.06.2001 P.169)

Assim, tendo Vossa Excelência, Eminente Relatora negado seguimento monocraticamente ao recurso de apelação, outra via não restou à agravante senão a interposição do presente recurso.
DAS RAZÕES PARA O PROVIMENTO DO AGRAVO DO ART 557 § 1° DO CPC

Com a devida vênia, ao contrário do sustentado pelo Eminente Desembargador Relator, o Agravo merece ser conhecido e provido, eis que presentes os requisitos legais, não podendo, jamais, lhe ser negado seguimento monocraticamente.

Confira-se, a propósito, o ensinamento do Ilustre José Carlos Barbosa Moreira, ao comentar o artigo 557 do diploma processual civil, verbis:

“Impugnação da decisão do relator – Segundo já ficou dito, o pronunciamento do relator não deve constituir necessariamente a última palavra sobre o assunto. Assiste ao interessado (seja o recorrente, ou o recorrido, ou qualquer outro legitimado) o direito de reclamar que o julgamento se faça pelo colegiado, ao qual o ordenamento dá competência recursal, insuscetível de ser-lhe retirada.”

Da leitura do caput do artigo 557 do CPC, se vislumbram quatro classes de recursos passíveis de trancamento, quais sejam, os inadmissíveis, os improcedentes, os prejudicados e os contrários à súmula ou à jurisprudência dominante, o que, em definitivo, não ocorre no caso concreto.
Ressalta-se ainda, que o nobre julgador negou seguimento ao Recurso de Apelação, nos seguintes termos:
“[...] Diante do exposto e considerando que o argumento exposto no Recurso em exame se confronta com a Jurisprudência dominante na Primeira Câmara Cível deste Tribunal de Justiça e do Superior Tribunal de Justiça, com fundamento no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento a Apelação. Custas pela apelante. Publique se. [...]”.
Destarte, que a parte agravada em nenhum momento comprovou seu grau de invalidez se o mesmo era de fato INVALIDEZ TOTAL, INVALIDEZ PARCIAL COMPLETA OU AINDA INVALIDEZ PARCIAL INCOMPLETA.

Cumpre mencionar que a legislação vigente ao caso em comento, exige a quantificação do grau de invalidez, e após mensurar o grau se chegará também ao valor a ser indenizado. 
Assim não há que se cogitar uma indenização no teto da legislação atual, uma vez que já não há no mundo dos autos laudo do IML quantificando ou ainda atestando a invalidez total.
Como se vê na decisão agravada, não é possível, data vênia, negar seguimento ao Recurso de Apelação, posto que, reiteradas vênias, a sentença proferida pelo r. Juízo a quo, não distribuiu Justiça às partes, violando expressamente o direito da agravante, consoante amplamente exposto em seu Recurso de Apelação.

FALTA DE DOCUMENTO IMPRESCINDÍVEL AO EXAME DA QUESTÃO - LAUDO DE EXAME DE CORPO DE DELITO QUE ATENDA O DISPOSITIVO NO ART. 5º, § 5º DA Lei 6.194/74 – OMISSÃO NO LAUDO DO IML sobre PERCENTUAL DE INVALIDEZ-

Constata-se, pela síntese dos fatos narrados na exordial, que a parte agravada pretende que o seguro DPVAT a indenize pela suposta invalidez sofrida. 

Entretanto, em momento algum a parte agravada apresenta LAUDO MÉDICO EXPEDIDO PELO INSTITUTO MÉDICO LEGAL QUE QUANTIFIQUE O GRAU DA SUA SUPOSTA INVALIDEZ, documento este imprescindível ao deslinde da presente demanda, conforme determinado por lei, e que tem a finalidade de evitar fraudes e analisar o caráter permanente das lesões supostamente sofridas, DE MANEIRA IMPARCIAL. 

Verifica-se que o laudo pericial acostado pela parte agravada, é totalmente inconclusivo, pois, não indica o grau da suposta invalidez alegada, apenas atesta que a existência de “debilidade permanente.

Ainda, no mesmo sentido, cabe ser destacada a decisão do ilustre Juíz MOZARILDO MONTEIRO CAVALCANTI, da 3ª Vara Civel da Comarca de Boa Vista - RR, nos autos do processo nº. 010.2011.903.720-7, que decidiu assim:

“[...] No caso concreto, a parte autora deixou de juntar laudo médico que indique o grau da lesão, circunstancia que impede a verificação do valor eventualmente devido.
Sobre a necessidade do laudo pericial para se apurar a extensão da lesão, cito o seguinte precedente do Superior Tribunal de Justiça...

 [...]

Como a parte não juntou laudo médico que indique o grau de lesão e também não se submeteu ao exame pericial determinado em juízo, o pedido não pode ser acolhido.
Face ao exposto, julgo o pedido improcedente e condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais e de honorários advocatícios arbitrados em 15% do valor da causa. Como a parte é beneficiária da assistência judiciária gratuita, fica isenta do pagamento na forma da Lei nº 1.060/50.”

Com efeito, os parágrafos 4º e 5º, acrescentados ao art. 5º da lei n.º 6.194/74 pela lei n.º 8.441/92, estabelecem: 

“§ 4º - Havendo dúvida quanto ao nexo de causa e efeito entre o acidente e as lesões, em caso de despesas médicas suplementares e invalidez permanente, poderá ser acrescentado ao boletim de atendimento hospitalar relatório de internamento ou tratamento, se houver, fornecido pela rede hospitalar e previdenciária, mediante pedido verbal ou escrito, pelos interessados, em formulário próprio da entidade fornecedora”.

§ 5º - O INSTITUTO MÉDICO LEGAL DA JURISDIÇÃO DO ACIDENTE TAMBÉM QUANTIFICARÁ as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto nesta lei, em laudo complementar, NO PRAZO MÉDIO DE NOVENTA DIAS DO EVENTO, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças.” (g.n.).
PORTANTO, COMO A PARTE AGRAVADA EM MOMENTO ALGUM APRESENTOU O REFERIDO LAUDO, NÃO DEMONSTROU QUANTIFICAÇÃO ACERCA DA SUPOSTA LESÃO, SENDO ASSIM, NÃO APRESENTOU MEIOS PARA A AGRAVANTE REALIZAR O PAGAMENTO NA MONTA A QUE TERIA DIREITO CASO FOSSE COMPROVADA A SUPOSTA INVALIDEZ PERMANENTE.

Pelo exposto, a AGRAVANTE requer que, em razão da ausência de provas, o presente julgado seja reformado sendo extinto com resolução de mérito, na forma do art. 269, inciso I, da Lei Adjetiva Civil, caso não seja este o entendimento requer a agravante que a sentença de primeiro grau seja cassada, retornando os autos ao juízo de origem, para que seja realizada pericia judicial quantificando assim o grau de invalidez da ora agravada, dando assim o seu correto e regular processamento.

DA APLICABILIDADE DA SÚMULA 474 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - NECESSIDADE DE GRADAÇÃO DA LESÃO PARA OS CASOS DE INVALIDEZ TOTAL E PARCIAL PARA FINS DE PAGAMENTO DO SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT
Conforme se observa da exordial, a natureza do pedido do Seguro Obrigatório DPVAT é a suposta invalidez do Autor. Desta feita, o cerne da questão que motivou a lide é a invalidez do demandante, bem como, o grau da lesão sofrida para fins indenizatórios. 

Assim, caso Vossa Excelência entenda pelo acolhimento do pleito autoral, há de que ressaltado que a parte autoral não faz jus a verba indenizatória integral, referente à indenização de seguro DPVAT, visto tratar-se o caso vertente de invalidez parcial, acrescentando a ré que o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é em consonância com o art. 5º, §5º da lei 6.194/74, donde se depreende que o laudo pericial deverá ser apresentado para fins de indicar o grau e percentual da invalidez para fins indenizatório. 

Desta forma, a Legislação é clara ao dispor que em casos de invalidez permanente, o pagamento será em conformidade com o grau de invalidez apurado.

Ora, Ilustre julgador, basta apenas conferir os documentos adunados pela parte autoral que, logo se concluirá pela improcedência do pedido inicial, e na hipótese remota de acolhimento do pedido inicial, de plano se afasta a possibilidade de pagamento integral, haja vista não haver nos autos qualquer documento que comprove que alguma extensão dos danos que corresponda ao grau total, ou seja, a repercussão na íntegra do patrimônio físico, para que assim, pudesse ter respaldo o requerimento de indenização no valor máximo indenizável.

Neste sentido, o Superior Tribunal de Justiça recentemente editou a Súmula 474 pacificando que no caso de invalidez a indenização do Seguro Obrigatório Dpvat deverá ser paga em conformidade com o grau da invalidez da vítima, vejamos:

“Súmula 474 STJ: A indenização do Seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma proporcional ao grau de invalidez.”

Ressalta-se, por oportuno, que a graduação é aplicável em todos os casos de invalidez, independentemente da data do acidente, ou da lei em vigor à época do acidente, visto que, conforme pacificado pelo Superior Tribunal de Justiça, não faria sentido o Art. 5º § 5º da Lei 6.194/74 dispor as quantificações das lesões se esse dado não refletisse na indenização paga, in verbis:

“DPVAT. INVALIDEZ PERMANENTE PARCIAL. TABELA. Trata-se de ação de indenização decorrente de seguro DPVAT proposta, na origem, pelo recorrente para reparação de invalidez permanente (membro inferior esquerdo) em consequência de acidente de trânsito datado de 1999. Discute-se, no REsp, se é válida a fixação de tabela de redução do pagamento da indenização decorrente do DPVAT com fundamento em invalidez permanente parcial. A Min. Relatora destacou que o recorrente insurge-se contra a redução da tabela, com fundamento no art. 3º da Lei n. 6.194/1974, em vigor à época dos fatos; hoje, a redação dessa norma foi modificada pela Lei n. 11.482/2007, porém ela não tem pertinência neste julgamento. Também ressaltou que a redação original do art. 5º, § 5º, da citada lei disciplinava que o instituto médico legal da jurisdição do acidente também quantificaria as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto na lei, em laudo complementar, no prazo médio de 90 dias do evento, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada nas restrições e omissões pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional de doenças. Logo, explicitou que não faria sentido a citada lei dispor as quantificações das lesões se esse dado não refletisse na indenização paga. Dessa forma, concluiu que é válida a utilização da tabela de redução do pagamento da indenização decorrente do seguro DPVAT em caso de invalidez parcial e que o pagamento desse seguro deve observar a respectiva proporcionalidade. Precedente citado: REsp 1.119.614-RS, DJe 31/8/2009. REsp 1.101.572-RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 16/11/2010.”
Evidente, pois, que inexiste qualquer direito de indenização total ao autor, sendo incabível qualquer indenização integral, devendo ser respeitada a proporcionalidade do grau de invalidez.

DA CORREÇÃO MONETÁRIA

Com todo o respeito ao MM Juiz, a Apelante vem discordar da r. sentença, e assim requerer desta Augusta Corte a reforma quanto à incidência da Correção Monetária.

Isso porque o Ilustre Magistrado a quo, ao prolatar a d. sentença, incorreu em claro equívoco ao fixar o marco inaugural de incidência de correção monetária a partir de 17/10/2007, eis que, ao contrário das indenizações por ato ilícito, as indenização por acidente automobilístico, esta deve suceder a partir da sentença (Precedente do STJ: REsp 247.266/SP, Rel. Min. Jorge Scartezzini).

"CIVIL - COBRANÇA DE DIFERENÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO - DPVAT - JUROS MORATÓRIOS – TERMO INICIAL - INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 54/STJ – DISSÍDIO NÃO COMPROVADO.

1. Os juros, in casu, contam-se a partir da data em que a seguradora foi constituída em mora para proceder ao pagamento da diferença pleiteada pela recorrente, ou seja, a partir de sua citação.

2. A obrigação de indenizar decorrente do evento danoso, imputada a quem deu causa ao mesmo, não se confunde com a obrigação de pagar a importância segurada devida em razão do acidente, lastreada em contrato de seguro DPVAT.

3. Não sendo a seguradora a causadora dos danos que ensejaram o pagamento do seguro, não há que se cogitar na aplicação de juros de mora contados desde a data do evento danoso, prevista no enunciado da Súmula nº 54/STJ.

4. Dissídio não comprovado na forma legal e regimental. 

5. Recurso especial não conhecido."

(4ª Turma, REsp n. 247.266/SP, Rel. Min. Jorge Scartezzini, unânime,

Diante dos fatos aduzidos, resta evidenciado nos autos que a r. sentença, não fez a melhor justiça, data vênia, eis que contraria diversos dispositivos da Lei em vigor, face ter sido imposta a Seguradora, ora Apelante, a pagar o valor da condenação, com correção monetária a partir de 17/10/2007, em afronta a diversos dispositivos da Lei, como o art. 1º da Lei 6.899/1981.

Desta feita, com relação à correção monetária, é curial que seja analisada questão acerca a forma da Lei 6.899/1981, ou seja, a partir da propositura da ação, senão vejamos:

“art. 1º . (...)

§2º Nos demais casos, o cálculo far-se-á a partir do ajuizamento da ação.”

O Superior Tribunal de Justiça, através do REsp 43.640-0-SP, 6ª Turma, tendo como relator o Ministro Anselmo Santiago, retratou o seu entendimento sobre a correção monetária conforme ementa que passamos a transcrever:

“Não ofende o art. 6º da Lei de Introdução ao Código Civil o acórdão que restringe a incidência da correção monetária a partir do ajuizamento da ação e não antes, por falta de previsão legal” (STJ-6ª Turma, REsp 43.640-0-SP, rel. Ministro Anselmo Santiago, j. 21.6.94, não conheceram, v.u., DJU 28.11.94, p. 32.645).

Vale lembrar que a correção monetária, por se tratar de norma de ordem pública, pode ser analisada de ofício pelo órgão julgador.

É assegurado, assim, a Apelante, a possibilidade de submeter ao conhecimento do Juízo ad quem, através da via recursal a demanda, a fim de que seja reformada a r. sentença  com fim de sanar os vícios contidos nela. 

Estando presentes todos os requisitos intrínsecos e extrínsecos da presente peça, ensejam seu conhecimento e provimento, em razão da r. sentença conter a determinação do Juízo de que o valor da condenação deverá de incidir correção monetária  desde de 17/10/2007 tal valor, absurdamente, acarretará o enriquecimento sem causa da parte contrária, caso seja mantida a decisão.

Desta forma, a Apelante vem requerer desta Augusta Corte a reforma quanto à incidência da Correção Monetária, para que seu marco inicial seja fixado da data do AJUIZAMENTO DA PRESENTE DEMANDA.

CONCLUSÃO

Ex Positis, presentes os substratos fáticos e jurídicos a albergar a interposição e o provimento do presente Agravo, requerendo a Agravante, com fulcro no § 1º, do art. 557 da Lei Adjetiva Civil, que esta D. Desembargadora Relatora se digne a reconsiderar a decisão ora guerreada, medida, aliás, da mais lídima e irretorquível justiça, CONHECENDO E provendo o presente AGRAVO. 

Na impossibilidade de retratação, que então se digne a Eminente Desembargador por em mesa o presente Agravo, à luz do dispositivo legal pertinente à espécie, qual seja, § 1º do art. 557 do Código de Processo Civil, para que a D. Câmara então, diante das razões amplamente esposadas, CONHEÇA e DÊ PROVIMENTO ao mesmo, para os devidos fins de direito. 

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Rio Branco, 16 de setembro de 2013.

João Barbosa

Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/RJ 134.307

   OAB/RJ 113.815

  OAB/RJ 114.089

ALEXANDRINA MELO DE ARAÚJO
OAB/AC 401

.

SÚMULA 474 STJ: “A indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma proporcional ao grau de invalidez.”








